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ANEXO

MEMORANDO N° 031 – AUDIN/IFAM/2014, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2014

PROJETO: Elaboração dos dispositivos disciplinadores da atuação da Auditoria Federal de Controle Interno do IFAM.
OBJETO: Dispõe sobre a finalidade, objetivo, estrutura, competência e instrumentos de atuação da Auditoria Federal de Controle Interno do Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Amazonas;

OBJETIVO: Submeter os dispositivos elaborados à apreciação dos Conselhos Superiores deste Instituto para inserção no REGIMENTO GERAL DO IFAM, com a finalidade de normatizar internamente a atuação da AUDIN e buscar a máxima eficiência nos serviços prestados à Sociedade e à Gestão;

EQUIPE DE ELABORAÇÃO: Corpo multidisciplinar de Auditores do IFAM 
Lilian Freire Noronha

Luiz Henrique Marques Pinheiro

Manoel Alencar de Queiroz

Samara Santos dos Santos
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º A Auditoria Federal de Controle Interno do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas é a unidade que exerce atividade independente e objetiva, que presta serviços de avaliação e de assessoramento e tem como objetivo adicionar valor e melhorar as operações do IFAM, auxiliando o instituto a alcançar seus objetivos, adotando uma abordagem sistemática e disciplinada para a avaliação e melhoria da eficácia e dos processos de gerenciamento de riscos, de controle, e governança, que sejam relativos à defesa do patrimônio público e ao incremento da transparência da gestão.

§ 1º. O arcabouço jurídico que delega competência administrativa e funcional e concomitantemente ampara as ações preventivas e operacionais realizadas pelo Corpo de Auditores do IFAM, advém da CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988, por meio do Art.70, normatizado através de legislação infraconstitucional materializada pela LEI Nº. 10.180, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2001 e pelo DECRETO No 3.591, DE 6 DE SETEMBRO 2000.    

§ 2º. O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas deve obrigatoriamente ofertar ao Corpo de Auditoria, infraestrutura física necessária à realização de suas atividades laborais, bem como, propiciar condições administrativas à organização da Auditoria Federal de Controle Interno com o suporte técnico e material e a disponibilização sempre que solicitado de recursos humanos, visando fortalecer a gestão e racionalizar as ações de controle, conforme preconiza o CAPÍTULO V – DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS expressas no do Decreto n° 3.591, de 06 de setembro de 2000. 

Art. 2º. A Auditoria Federal de Controle Interno por força de mandamento legal vincula-se administrativamente ao Conselho Superior do IFAM – CONSUP, conforme rege o disposto no Art. 15, §3° do Decreto n° 3.591, de 06 de setembro de 2000.

I. A Auditoria Federal de Controle Interno deverá se reportar ao CONSUP, por se tratar de órgão máximo do IFAM, apresentando os relatórios e as avaliações realizadas, conforme o PAINT, com a finalidade de fornecer informações quanto ao cumprimento das metas e objetivos definidos nos planos e planejamentos internos do IFAM;

II. A Auditoria Federal de Controle Interno deverá, também, se reportará ao Colégio de Dirigentes do IFAM, considerando ser esse o órgão composto por todos responsáveis pela alta administração, Pró-reitores e Diretores Gerais dos Campi, apresentando os relatórios e as avaliações realizadas, conforme o PAINT, com a finalidade de fornecer informações quanto ao cumprimento das metas e objetivos definidos nos planos e planejamentos internos do IFAM;

III. Na falta dos Conselhos e Colegiados, a Auditoria Federal de Controle Interno será subordinada diretamente ao Reitor, vedada a delegação a outra autoridade.
§ 1º. Ao Corpo de Auditores, cabe livre acesso aos Conselhos Superiores e Colegiados do IFAM, devendo atuar com independência, autonomia e liberdade técnica quando se tratar das atividades de sua competência, cabendo, portanto, as definições dos modelos de prestação de informações a própria unidade de auditoria, não podendo atuar diretamente nos atos de decisão da gestão.

§ 2º. A Auditoria Federal de Controle Interno será instalada fisicamente na sede da Reitoria do IFAM, com a lotação concentrada do quadro de auditores, preservando assim a unidade e independência do setor, ocupando espaço próprio no qual será implantada toda a sua estrutura administrativa para o pleno desenvolvimento de suas atividades legais, sendo a sua atuação executada de forma sistêmica, conforme a previsão expressa no Plano Anual de Auditoria Interna.

§ 3º. A Auditoria Federal de Controle Interno vincula-se tecnicamente à Controladoria Geral da União, devendo, portanto, observar, cumprir, implantar, atender, planejar, informar e executar as determinações e recomendações originárias daquela Unidade pertencente ao Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, como também, ainda prestar contas anualmente de todas as suas atividades realizadas por meio do Relatório Anual de Auditoria Interna.  
DAS FINALIDADES DA AUDITORIA FEDERAL DE CONTROLE INTERNO DO IFAM

Art. 3º. A Auditoria Federal de Controle Interno do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas – IFAM tem as seguintes finalidades: 

I. Avaliar o cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual e a execução dos Programas e dos Orçamentos do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas - IFAM;

II. Comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira, patrimonial, pessoal e educacional nos órgãos e unidades do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas - IFAM;

III. Apoiar o Sistema de Controle Interno e Externo no exercício de suas missões constitucionais e institucionais.
DOS OBJETIVOS DA AUDITORIA FEDERAL DE CONTROLE INTERNO DO IFAM

Art. 4°. A Auditoria Federal de Controle Interno do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas tem como principais objetivos: 

I. Assegurar a regularidade da administração orçamentária, financeira, patrimonial e operacional da Instituição, objetivando a eficiência, eficácia e efetividade;

II. Assegurar a regularidade e adequação das contas, a probidade na aplicação dos recursos disponíveis, observados os princípios da legalidade, legitimidade e economicidade;

III. Promover aos ordenadores de despesas a orientação necessária para racionalizar a execução da receita e da despesa, de forma a garantir a regular aplicação;

IV. Fornecer aos órgãos responsáveis pela administração, planejamento, orçamento e programação financeira, informações oportunas que permitam aperfeiçoar essas atividades;

V. Assegurar o fiel cumprimento das leis, normas e regulamentos, bem como a eficiência e qualidade técnica dos controles contábeis, orçamentários, financeiros e patrimoniais do IFAM;


VI. Fomentar a interpretação de normas, instruções de procedimentos e a qualquer outro assunto no âmbito de sua competência ou atribuição.

DA ESTRUTURA DA AUDITORIA FEDERAL DE CONTROLE INTERNO DO IFAM

Art. 5º. A Auditoria Federal de Controle Interno do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas possui a seguinte composição técnica, sendo formada pelo seu Corpo de Auditores (as), pelo seu quadro de Apoio Administrativo, estagiários e seguintes Coordenações Técnicas e Operacionais:

I. Quadro Técnico formado pelo Corpo de Auditores:

a) Auditor-Chefe;

b) Auditor-Chefe Substituto;

c) Auditores.

II. Quadro de Apoio Administrativo formado por:

a) Assistentes em Administração e ou outros servidores do quadro efetivo independentemente do nível de classificação que de acordo com a necessidade do serviço tenham condições de desenvolver as suas atividades laborais colaborando com a execução dos trabalhos realizado pelo Corpo Técnico.

III. Quadro de Estagiários formado por:

a) Alunos regularmente matriculados em instituições reconhecidas pelo MEC, que mediante a necessidade do serviço e a conveniência administrativa, sejam submetidos a seleção prévia visando atuarem por meio de estágio remunerado na AUDIN/IFAM, onde os mesmos poderão aplicar os seus conhecimentos adquiridos no mundo acadêmico em suas respectivas atividades na vida prática.

IV. Estrutura Operacional da AUDIN/IFAM:    

a) Coordenação de Auditoria da Gestão Orçamentária e Financeira;

b) Coordenação de Auditoria da Gestão Patrimonial e de Pessoal;

c) Coordenação de Auditoria da Gestão Educacional;

d) Coordenação de Auditoria de Obras e Serviços de Engenharia;

e) Coordenação de Auditoria de Tecnologia da Informação; 

§ 1º. A nomeação, designação, exoneração ou dispensa de Auditor-Chefe da Unidade Federal de Controle Interno do IFAM, será submetida, pelo Presidente do Conselho Superior do IFAM, à aprovação do CONSUP, e, após, à aprovação da Controladoria Geral da União, à luz do Art. 15, §5° do Decreto n° 3.591, de 06 de setembro de 2000, sendo a escolha do servidor que ocupará a Chefia da Unidade de Controle Interno do IFAM, processada prioritariamente por meio do critério de antiguidade, bem como, preferencialmente ser preenchida por servidor ocupante do cargo efetivo de “AUDITOR”, listado na LEI Nº. 11.091, de 12 de JANEIRO de 2005, em seu ANEXO II.
§ 2º. Após a escolha e a respectiva nomeação do servidor para a ocupação do cargo de Auditor – Chefe do IFAM; o servidor nomeado permanecerá no cargo por um período de 02 (dois) anos, sendo prorrogado por uma única vez o período para o qual foi nomeado. Prorrogação essa, condicionada à votação interna da AUDIN, onde será avaliada a atuação do então Auditor-Chefe em face da gestão na qual teve exercício. 

§ 3º. A chefia da Auditoria Federal de Controle Interno do IFAM deverá ser ocupada dentre os seus membros que encontram-se no pleno exercício de suas funções, salvo excepcionalmente as seguintes condições:

a) Estar afastado para licença capacitação; 

b) Estar afastado para licença de interesse particular;

c) Estar afastado para licença de ocupação de cargo comissionado no âmbito da Administração Pública;

d) Estar afastado para licença de tratamento de saúde por um período superior a 30 (trinta) dias;

e) Estar afastado por força judicial do exercício das atribuições da função por um período superior a 30 dias;

f) Ter sido responsabilizado formalmente em processo administrativo disciplinar, no qual não caiba mais recurso, no lapso de 5 (cinco) anos;

§ 4º. Cabe ao Auditor-Chefe, no uso de suas atribuições, indicar seu substituto legal, dentre o Corpo de Auditores do IFAM, para lhe representar em suas faltas ou impedimentos. 

§ 5°. As Coordenações naturalmente serão ocupadas pelos auditores que na ocasião da indicação formal pelo Auditor-Chefe, não estejam enquadrados nos critérios das alíneas do § 3º do Art. 5º deste Normativo. 

§ 6°. Ao Auditor-Chefe e aos Auditores ocupantes das Coordenações de Auditoria, será devida a retribuição pecuniária pelo exercício dos respectivos papeis, devendo ser considerado a complexidade e a responsabilidade necessária ao desenvolvimento dos deveres inerentes ao exercício regular e satisfatório das funções ocupadas, cabendo ao CONSUP o estudo e a discussão para definição dos níveis das Gratificações a serem atribuídas, sendo preservada, assim, a independência da Auditoria.

§ 7º. Na falta de auditores para titularem às coordenações definidas neste normativo, cabe ao Auditor-Chefe, no uso de suas atribuições, distribuir as competências das coordenações com vacância de titular entre o corpo de auditores existente.

DA COMPETÊNCIA DA AUDITORIA FEDERAL DE CONTROLE INTERNO DO IFAM

Art. 6º Compete à Auditoria Federal de Controle Interno do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas:

I. Avaliar o cumprimento das metas do Plano Plurianual, visando comprovar a pertinência de sua execução através dos resultados obtidos e do impacto gerado no âmbito do Instituto;


II. Avaliar a execução dos Programas geridos pelo Instituto, visando comprovar a eficiência, eficácia, efetividade e economicidade de tal execução;

III. Avaliar a execução dos Orçamentos geridos pelo Instituto, visando comprovar a conformidade da execução com os limites e as destinações estabelecidas na legislação;

IV. Avaliar os resultados obtidos, através das auditorias realizadas e propor ações corretivas para os desvios gerenciais identificados;

V. Averiguar o cumprimento das metas e objetivos estabelecidos no Plano de Desenvolvimento Institucional e no Planejamento Estratégico do IFAM, visando comprovar a pertinência de sua execução através dos resultados obtidos e do impacto gerado no âmbito do Instituto;


VI. Examinar e emitir parecer sobre a prestação de contas anual e tomadas de contas especiais realizadas no âmbito do IFAM;

VII. Assessorar a alta Administração do IFAM nos assuntos de competência da Unidade Federal de Auditoria Interna do IFAM, orientando, inclusive sobre a forma de prestar contas. Essa atividade não se confunde com as de consultoria e assessoramento jurídico que competem a Advocacia Geral da União e a seus respectivos órgãos e unidades, consoante estabelecido pela Lei Complementar n.º 73, de 10 de fevereiro de 1993;

VIII. Realizar procedimentos técnicos de auditoria obedecendo ao planejamento de ações sistêmicas previamente elaborado pelo Corpo Técnico de Auditoria do IFAM;

IX. Planejar adequadamente os trabalhos de auditoria de forma a prever a natureza, a extensão e a profundidade dos procedimentos que neles serão empregados, bem como a oportunidade de sua aplicação; 

X. Identificar problemas existentes no cumprimento das normas de controle interno relativas à gestão contábil, orçamentária, financeira, patrimonial, educacional e nos demais sistemas operacionais, propondo soluções;

XI. Elaborar periodicamente relatórios parciais e globais das auditorias realizadas para fornecer aos dirigentes subsídios necessários à tomada de decisões;

XII. Examinar a legalidade e a legitimidade dos atos de gestão, bem como os resultados quanto à economicidade, eficácia e eficiência, tanto em termos orçamentários, financeiros e patrimoniais, como em aspectos referente ao gerenciamento de pessoal e aos demais sistemas operacionais;

XIII. Verificar e opinar sobre as contas dos responsáveis pela aplicação, utilização ou guarda de bens e valores e de todo aquele que der causa a perda, subtração ou dano de valores, bens e materiais de propriedade da Instituição;

XIV. Verificar a consistência e a segurança dos instrumentos de controle, guarda e conservação dos bens e valores da Instituição ou daqueles pelos quais ela seja responsável;

XV. Examinar as licitações relativas às aquisições de bens, contratações de bens, contratações de prestação de serviços, realização de obras e alienações, no âmbito da Instituição;

XVI. Elaborar o Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna - PAINT correspondente ao exercício seguinte, bem como o Relatório Anual das Atividades – RAINT; 

XVII. Realizar auditagem obedecendo o PAINT previamente aprovado pelo Conselho Superior do IFAM;

XVIII. Promover treinamento de orientação aos gestores quanto à prestação de contas, e com relação a temas de maior complexidade;

XIX. Realizar auditorias não previstas no PAINT em decorrência de denúncias formais, caso pertinentes, subscrita pelo denunciante e que possuam fortes indícios de realização de atos ilegais praticados por Agentes Públicos no âmbito do IFAM; 
XX. Orientar a Administração Superior no atendimento às diligências do Órgão de Controle Interno do Poder Executivo Federal e do Tribunal de Contas da União;

XXI. Encaminhar as atividades de auditoria à CGU, em até 60 (sessenta) dias após a elaboração dos relatórios ou documentos que demonstrem os resultados dos trabalhos realizados, à luz do art. 8° da IN 07/2006 CGU.

XXII. Preencher, no Relatório de Gestão, os itens concernentes às recomendações da Auditoria Interna, conforme Decisão Normativa do TCU, em vigor, que dispõe sobre o conteúdo do Relatório de Gestão.
Parágrafo único A AUDIN exercerá suas atribuições sem elidir a competência dos controles próprios dos sistemas instituídos no âmbito da Administração Pública Federal, nem o controle administrativo inerente a cada dirigente. 

Art. 7º Compete ao Auditor - Chefe da Auditoria Federal de Controle Interno do IFAM:

I. Planejar, orientar e supervisionar as atividades de auditoria no âmbito deste IFAM;

II. Propor atividades e elaborar projetos a serem desenvolvidos pela AUDIN-IFAM;

III. Representar a AUDIN-IFAM perante o Conselho Superior, Conselho de Dirigentes e os Campi do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas;

IV. Identificar as necessidades de capacitação do Quadro Técnico e do Quadro de Apoio pertencente à AUDIN-IFAM e respectivamente fazer o encaminhamento dos Programas de Capacitação ao Setor competente para prover financeiramente as ações;

V. Pronunciar-se sobre questões relativas à aplicação de normas, instruções de procedimentos e a qualquer outro assunto no âmbito de sua competência ou atribuição;
VI. Coordenar as atividades referentes às Pré-Auditorias do Controle Interno;

VII. Realizar Pré-Auditorias, conforme o PAINT, tendo como objeto avaliar a efetividade do controle interno no âmbito do IFAM;

VIII. Detectar as fragilidades no controle interno e propor melhorias;

IX. Apontar falhas nos instrumentos documentais do controle interno, propondo correções;

X. Indicar mecanismos que diminuam erros referentes à procedimentos gerencias integrantes do controle interno do IFAM;

XI. Coordenar as atividades de Acompanhamento e Orientação quanto às ações da CGU e do TCU; 
XII. Atender às competências dos arts. 6° e 9° deste Normativo.
Art. 8º. Compete ao Auditor Chefe Substituto dar cumprimento efetivo aos termos previstos no Art. 7º, I ao XII, deste Normativo.

Art. 9º Compete ao Quadro Técnico formado pelos Auditores integrantes da Auditoria Federal de Controle Interno do IFAM:

I. Realizar as auditorias, conforme o PAINT; 

II. Elaborar Relatórios Técnicos das auditorias realizadas;

III. Elaborar Notas Técnicas e Notas de Auditoria;

IV. Elaborar e acompanhar o Plano de Atendimento às Recomendações;

V. Prestar informações ao Auditor-Chefe do IFAM quanto às atividades que estão sendo realizadas;

VI. Acompanhar o atendimento das recomendações exaradas internamente, através dos instrumentos de auditoria;

VII. Analisar os resultados dos atendimentos das recomendações internas e elaborar relatórios à alta administração com os indicadores da análise feita para que sirva de informação na tomada de decisão;

VIII.  Atender às competências do Art. 6° deste Normativo.

Art. 10° Compete à Coordenação de Auditoria da Gestão Orçamentária e Financeira:

I. Coordenar as atividades referentes às auditorias da Gestão Orçamentária e Financeira;

II. Realizar as auditorias, conforme o PAINT, tendo como objeto a correta execução Orçamentária e Financeira no âmbito do IFAM;

III. Propor melhorias no que se refere à gestão Orçamentária e Financeira no âmbito do IFAM;

IV. Atender às competências dos arts. 6° e 9° deste Normativo.

Art. 11° Compete à Coordenação de Auditoria da Gestão Patrimonial e de Pessoal:

I. Coordenar as atividades referentes às auditorias da Gestão Patrimonial e de Pessoal;

II. Realizar as auditorias, conforme o PAINT, tendo como objeto os atos da gestão Patrimonial e de Pessoal no âmbito do IFAM;

III. Propor melhorias no que se refere à gestão Patrimonial e de Pessoal no âmbito do IFAM;

IV. Atender às competências dos arts. 6° e 9° deste Normativo.

Art. 12° Compete à Coordenação de Auditoria da Gestão dos Educacional:

I. Coordenar as atividades referentes às auditorias da Gestão Educacional;
II. Realizar as auditorias, conforme o PAINT, tendo como objeto os atos da gestão Educacional no âmbito do IFAM;

III. Propor melhorias no que se refere à Gestão Educacional no âmbito do IFAM;

IV. Atender às competências dos arts. 6° e 9° deste Normativo.

Art. 13° Compete à Coordenação de Auditoria da Gestão de Obras e Serviços de Engenharia: 

I. Coordenar as atividades referentes às auditorias da Gestão de Obras e Serviços de Engenharia;
II. Realizar as auditorias, conforme o PAINT, tendo como objeto os atos da gestão de Obras e Serviços de Engenharia no âmbito do IFAM;

III. Propor melhorias no que se refere à Gestão de Obras e Serviços de Engenharia no âmbito do IFAM;
IV. Atender às competências dos arts. 6° e 9° deste Normativo.

Art. 14° Compete à Coordenação de Auditoria da Gestão de Tecnologia da Informação:
I. Coordenar as atividades referentes às auditorias da Gestão de Tecnologia da Informação;
II. Realizar as auditorias, conforme o PAINT, tendo como objeto os atos da gestão Tecnologia da Informação no âmbito do IFAM;

III. Propor melhorias no que se refere à gestão Tecnologia da Informação no âmbito do IFAM;

IV. Atender às competências dos arts. 6° e 9° deste Normativo.

Art. 15° Compete ao Quadro de Apoio Administrativo formado por Assistentes em Administração e outros servidores de diferentes níveis de classificação lotados na AUDIN/IFAM:
I. Dar suporte administrativo e técnico, respectivamente, nas atividades realizadas pela Auditoria Federal de Controle Interno do IFAM;

II. Atender usuários, fornecendo e recebendo informações; 

III. Tratar de documentos variados, cumprindo todo o procedimento necessário referente aos mesmos; 

IV. Preparar relatórios e planilhas; 

V. Executar serviços da área de escritório;

VI. Elaborar expedientes internos e externos;

VII. Monitorar a entrada e saída de documentos;

VIII. Organizar o arquivo;

IX. Preparar apresentações;

X. Inserir informações no Sistema utilizado pela a auditoria interna.

Art. 16° Compete ao Quadro de Estagiários:

I. Auxiliar na realização do desenvolvimento das atividades de auditoria, conforme a aplicação dos conhecimentos de sua área de formação, sendo acompanhado e supervisionado por membro do Corpo Técnico;

II. Inserir informações no Sistema utilizado pela a auditoria interna, com a devida supervisão;

III. Elaborar relatórios que comprovem suas atividades e submeter à apreciação do supervisor. 

INSTRUMENTOS DAS ATIVIDADES DE AUDITORIA

Art. 17° Para a execução das atividades de auditoria serão utilizados principalmente os seguintes papeis de trabalho: 

I. Plano de Auditoria Interna – PAINT: Documento contendo a programação dos trabalhos de auditoria da entidade supervisionada, para o período de um ano;

II. Relatório de Auditoria Interna – RAINT: É o relato das atividades de auditoria interna, em função das ações planejadas contidas no PAINT do exercício anterior, bem como das ações críticas ou não planejadas, mas que exigiram atuação da unidade de auditoria. 

III. Matrizes de Auditoria: São as matrizes de planejamento, procedimentos e de constatações, utilizadas como base de organização e execução dos trabalhos da auditoria.
IV. Requerimento de Informações: Documento endereçado ao dirigente máximo da UJ, utilizado na fase de início e durante à apuração para solicitar a apresentação e disponibilização de documentos, processos e informações
V. Relatório de Auditoria: É o documento que reflete os resultados dos exames efetuados pela a Auditoria Interna;

VI. Nota de Auditoria: Documento endereçado ao dirigente máximo da UJ, utilizado pela equipe de auditoria para solicitação de ação corretiva a ser realizada durante a fase de apuração, sobre situações que requeiram a imediata adoção de providências ou a correção de falhas formais, antes da emissão definitiva do relatório de auditoria, com vistas a alterar a situação de risco de processos na UJ ou efetuar correções, a curto prazo;

VII. Nota Técnica: É o documento elaborado pelo o Auditor Interno acerca de temas complexos para assessoramento da gestão com relação aos temas referentes as atividades de atuação da Audin. Será constituído por considerações legais, doutrinárias e jurisprudenciais;

VIII. Plano de Atendimento às Recomendações: Documento de acompanhamento do atendimento às recomendações exaradas pela a auditoria interna. Deve conter as providências adotadas pela gestão, sendo de responsabilidade do Gestor a garantia da execução das providências por ele assumidas assim como de manter atualizado esse instrumento na medida da adoção de providências adotadas;

IX. Constatação: É a descrição dos atos administrativos eivados de vícios identificados através da realização da atividade da auditoria;

X. Recomendação: É a descrição das sugestões de mudanças de práticas operacionais e adequações legais para que a gestão atenda aos regramentos da prestação de contas.
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 18º Os Auditores Internos deverão se identificar, quando no exercício de suas atividades, apresentando à autoridade competente designação expressa do Auditor-Chefe do IFAM.

§ 1º A Auditoria Federal de Controle Interno do IFAM exercerá suas atividades com independência e imparcialidade, assegurando o devido sigilo, quando os trabalhos assim o exigirem. 

§ 2º O Reitor, os Pró-Reitores e os Diretores Gerais dos Campi do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas – IFAM, deverão proporcionar aos auditores condições de trabalho, permitindo-lhes livre acesso às informações, dependências e instalações, títulos, documentos, bens, valores e demais instrumentos necessários e pertinentes à execução dos trabalhos, conforme preconiza a LEI No 10.180, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2001. 

§ 3º Os procedimentos administrativos adotados e a execução das atividades desempenhadas pelo Corpo de Auditores obedecerão às normas e aos procedimentos de auditoria aplicáveis à Administração Pública Federal.

§4º O Auditor-Chefe do IFAM, poderá, a seu juízo, solicitar profissional especializado com comprovada experiência técnica, visando a emissão de laudo pericial sobre matéria objeto de auditoria, com a finalidade de subsidiar o Relatório de Auditoria.

§5º O Corpo de Auditores da Auditoria Federal de Controle Interno do IFAM, está habilitado a proceder a levantamentos e colher informações indispensáveis ao cumprimento de suas atribuições. 

§6º O Corpo de Auditores da Auditoria Federal de Controle Interno do IFAM deverá observar as normas de conduta ética no desempenho de suas atividades.

§7º A Auditoria Federal de Controle Interno do IFAM não poderá atuar como co-gestora nos atos do Instituto, sendo vedado ao Corpo de Auditores: 

a) Assumir responsabilidades operacionais que não guardem relação direta com as obrigações da auditoria, a fim de se evitar o enfraquecimento das atividades inerentes aos auditores;
b) Participar de comissões de caráter administrativo ou disciplinar;
c) Emitir manifestações e pareceres de cunho jurídico;
d) Ser substitutos em cargos dos titulares de órgãos sujeitos a auditoria;
e) Realizar atividades que possam caracterizar participação nos atos de gestão, visando a manter o princípio de segregação de funções, de modo que haja independência nos trabalhos de auditoria
§8º As demandas de informações e providências emanadas pelos Órgãos de Controle do Poder Executivo Federal, assim como da Auditoria Federal de Controle Interno do IFAM, deverão ser atendidas em tempo hábil, respeitando rigorosamente o exposto nos Arts. 24 e 26 da Lei nº 10.180, de 06/02/2001. 
§9º A Auditoria Federal de Controle Interno do IFAM deverá submeter periodicamente ao CONSUP e, subsidiariamente, ao COLD os relatórios das atividades realizadas, conforme o PAINT, com a finalidade de fornecer informações quanto ao cumprimento das metas e objetivos definidos nos planos e planejamentos internos do IFAM. 

Art. 19º Os casos omissos neste Normativo serão resolvidos pelo Auditor Chefe da AUDIN-IFAM em deliberação com o Corpo de Auditores do IFAM, respeitando os princípios constitucionais da Legalidade, Probidade, Razoabilidade e Moralidade.

Art. 20° Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 21° O presente Normativo da Auditoria Federal de Controle Interno do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas – IFAM entra em vigor a partir desta data.
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